
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3180942 - SP
(2026/0057730-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RICARDO MOURA DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO GIMENEZ AGUILAR - SP343071
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. REQUISITO DE DIALETICIDADE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  ao  fundamento  de
ausência de impugnação específica do fundamento da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

2. O agravante sustenta que o agravo em recurso especial
teria  impugnado  de  forma  específica  e  pormenorizada
o   fundamento   da  decisão  de  inadmissibilidade,  observando  o
princípio da dialeticidade, e que, por isso, não incidiria a Súmula
n. 182/STJ.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente, o
fundamento da decisão de inadmissibilidade do recurso especial,
de  modo  a  afastar  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  n.
182/STJ e permitir o conhecimento do agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática agravada não conheceu do agravo

em recurso especial porque o agravante não impugnou de maneira
adequada  e  pormenorizada  o   fundamento   da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial. 

5. Verificada a impugnação genérica ao óbice sumular e a
ausência de enfrentamento específico de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, mantém-se o não conhecimento do
agravo em recurso especial,  devendo a decisão monocrática ser
preservada em sua integralidade.

IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.

Documento eletrônico VDA57372856 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 03/06/2026 17:17:32
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2026. Código de Controle do Documento: 9080146f-f97c-4358-b551-67d0271f8ac3



Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  ao  fundamento  de
ausência de impugnação específica do fundamento da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

2. O agravante sustenta que o agravo em recurso especial
teria  impugnado  de  forma  específica  e  pormenorizada
o   fundamento   da  decisão  de  inadmissibilidade,  observando  o
princípio da dialeticidade, e que, por isso, não incidiria a Súmula
n. 182/STJ.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente, o
fundamento da decisão de inadmissibilidade do recurso especial,
de  modo  a  afastar  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  n.
182/STJ e permitir o conhecimento do agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática agravada não conheceu do agravo

em recurso especial porque o agravante não impugnou de maneira
adequada  e  pormenorizada  o   fundamento   da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial. 

5. Verificada a impugnação genérica ao óbice sumular e a
ausência de enfrentamento específico de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, mantém-se o não conhecimento do
agravo em recurso especial,  devendo a decisão monocrática ser
preservada em sua integralidade.

IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por RICARDO MOURA
DA SILVA   contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em
recurso especial, por ausência de impugnação específica do fundamento de
inadmissibilidade.

A  parte  agravante  sustenta  que  "houve  impugnação  efetiva,
concreta e pormenorizada, ou seja, impugnou-se especificamente os motivos
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pelos quais o Recurso Especial cumpre todos os requisitos e exigência legais
para ser apreciado" (fl. 489).

Apresentada  a  contraminuta,  o   Ministério  Público
Federal  manifestou-se  pelo  desprovimento  do  recurso,  em parecer  assim
sumariado (fl. 512):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  E  SUFICIENTE  DO  ÓBICE
APONTADO  NA  ORIGEM.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.
MÉRITO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE
NO  RECONHECIMENTO  DE  PESSOAS  (ART.  226  DO  CPP).
EXISTÊNCIA  DE  OUTRAS  PROVAS  INDEPENDENTES  A
SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. APREENSÃO DO RÉU NA POSSE
DO  VEÍCULO  UTILIZADO  NO  CRIME.  PRETENSÃO  DE
ABSOLVIÇÃO.  ALTERAÇÃO  DO  JULGADO  QUE  DEMANDA
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ.

PARECER PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL,
MANTENDO-SE  O  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. SUBSIDIARIAMENTE, CASO CONHECIDO
O  AGRAVO,  PELO  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO
ESPECIAL.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos
de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.

 Contudo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e
jurídicos  fundamentos,  os  quais  se  revelam  irrefutáveis  diante  dos
argumentos apresentados pelo agravante.

De início,  cumpre ressaltar que a decisão monocrática agravada
não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação
específica  ao   fundamento  da  decisão  proferida  pelo  Tribunal  de  origem
(Súmulas n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).

A análise das razões do agravo em recurso especial revela que o
agravante não infirmou, de forma adequada e específica, o óbice indicado,
limitando-se  a  aduzir  que  a  "simples  leitura  do  voto/acórdão e  sentença
combatidos pelo Recurso Especial, possibilita a apreciação e entendimento
de toda a matéria" (fl. 465). Olvidou-se, todavia, que a pretensão de simples
reexame de provas colhidas não enseja  recurso especial,  uma vez que a
competência  do  STJ  se  restringe  à  uniformização  da  interpretação  da
legislação  infraconstitucional,  não  lhe  cabendo  atuar  como  terceira
instância revisora.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
decisão de inadmissibilidade do recurso especial não se compõe de capítulos
autônomos, sendo um ato único e incindível.  Portanto,  a parte agravante
tem o ônus de refutar todos os fundamentos que obstaram a subida do apelo
nobre, sob pena de incidência, por analogia, do enunciado da Súmula n. 182
do  STJ:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido: 
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
5. A impugnação genérica apresentada pelo agravante não

atende  ao  requisito  de  dialeticidade  recursal,  conforme
exigido pelo art. 932 do CPC/2015 e pela Súmula 182 do STJ.

[...]
Tese de julgamento: "1. A impugnação genérica não atende

ao requisito de dialeticidade recursal exigido pelo art. 932
do  CPC/2015.  2.  O  recurso  especial  não  é  via  adequada  para
análise  de  eventual  ofensa  a  enunciado  sumular,  conforme  a
Súmula 518 do STJ."

[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.814.725/SP, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de 28/5/2025.)

Dessa  forma,  a  decisão  monocrática  agravada  não  comporta
qualquer reparo, devendo ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0057730-2 AREsp 3.180.942 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00844359220168260050  844359220168260050

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO MOURA DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO GIMENEZ AGUILAR  - SP343071
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO MOURA DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO GIMENEZ AGUILAR  - SP343071
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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